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Esse assunto é marcado por polêmicas e controvérsias. Vamos estudar a evolução das leis e do direito ao longo da história. Ainda que tenhamos como foco principal papel da justiça como instituição na organização das sociedades, poderemos sem dúvida contemplar outros temas nesse mesmo contexto, afinal, cidadania e democracia estão diretamente associadas ao cumprimento de deveres e na garantia de direitos. Outra situação que poderemos relacionar ao direito diz respeito às lutas sócias e conquistas obtidas no que se refere às mudanças nas legislações ou nas políticas públicas.

1. Finalmente em vigor nas eleições de 2012 por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) a Lei da Ficha Limpa ou Lei Complementar n°. 135/2010 que foi resultado de uma iniciativa popular e que mobilizou quase um milhão e meio de assinaturas em diversos locais do país provocou polêmicas de interpretação que dificultaram a imediata aplicação de seus dispositivos. A lei torna inelegível o candidato condenado em decisão colegiada (mais de um juiz) por crimes contra a administração pública, o sistema financeiro, ilícitos eleitorais, de abuso de autoridade, lavagem de dinheiro, tráfico de drogas, tortura, racismo, trabalho escravo ou formação de quadrilha.

As discussões sobre o tema sempre levaram a debates no âmbito da justiça de forma que em 2008 o STF negou o pedido da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), que solicitou que fossem indeferidos os registros de candidaturas que tivessem sido criminalmente condenados em qualquer instância

O que justificativa esta posição do STF?

a) O princípio da igualdade de todos perante a lei

b) O princípio da presunção da inocência e do direito amplo de defesa.

c) A defesa dos direitos humanos 

d) O princípio in dubio pro reu (na dúvida em favor do réu).

e) O princípio da imunidade parlamentar.

2. ...Evidente que é segundo a classe à qual se pertence, segundo as possibilidades de riqueza, segundo as posições sociais que se obtém a justiça. A justiça não é atribuída do mesmo modo.

FOUCAULT, Michel. Ditos e Escritos, v. 4, p. 35, apud SALLA, F.

O texto anterior faz referência ao funcionamento da justiça. De acordo com ele, é correto afirmar que

a) Essa afirmação contaria frontalmente ao que preceitua o código de Hamurabi na Mesopotâmia e se associa aos valores da justiça que se praticava entre os Hebreus.

b) Tal afirmação remete ao período da medievalidade, sendo esse conceito inapropriado ao contexto atual, especialmente em sociedades fundamentadas no estado democrático de direito.

c) A afirmação é uma referência explícita ao direito praticada pelos povos bárbaros. Somente a inexistência de leis escritas explica a aplicação desigual da justiça

d) A afirmação se choca com os preceitos do Código Civil napoleônico, que estabelecia igualdade de tratamento e assegurava as liberdades a todas as classes, especialmente as menos favorecidas.

e) A afirmação representa uma crítica às sociedades que, embora fundamentadas no estado democrático de direito, que, em tese a lei é igual para todos, permitem que a justiça privilegie aos ricos.

3. Observe o organograma abaixo
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Considerando habilidade 12 da Matriz de Referência do Enem que propõe analisar o papel da justiça como instituição na organização das sociedades, assinale a alternativa que se reporta corretamente a estruturação e funcionamento dos poderes em geral e especificamente sobre o poder judiciário no Brasil:

a) No Brasil, caso típico de democracia representativa, os membros dos 3 poderes são constituídos por sufrágio universal do cidadão

b) Por trabalhar temas de grande relevância, é o Judiciário o poder que o cidadão mais dispõe de informações acerca do funcionamento de suas instituições e de suas atribuições.

c) Ao poder judiciário cabe zelar pela aplicação e interpretação da Lei que em instância maior cabe aos Tribunais de Justiça onde atuam os desembargadores decidindo questões em colegiado

d) O STF é a mais alta instituição do Judiciário. Seus ministros são indicados pelo presidente e devem ser referendados pela maioria absoluta do Senado. Sua função principal e zelar pela Constituição Federal.

e) O poder executivo não tem ligação com a indicação de representantes do judiciário sendo esta uma atribuição do poder legislativo federal (Deputados e Senadores).

4.  A República Romana, a princípio, permitia direitos políticos apenas aos patrícios - a aristocracia de nascimento formada pelos grandes proprietários de terras e escravos. Os séculos iniciais da República foram um período de acirradas lutas de classes em que as revoltas da plebe permitiram aos plebeus a obtenção de alguns direitos: J.P. Balsdon. O Mundo Romano.

Nesse contexto, assinale a alternativa que apresente o que determinava a Lei Canuleia.

a) a criação do Tribunato da Plebe

b) o direito dos plebeus ocuparem o Consulado.

c) o fim da escravidão por dívidas.

d) o casamento misto, isto é, entre patrícios e plebeus

e) a igualdade religiosa, ou seja, o acesso dos plebeus aos colégios sacerdotais.

5. O Supremo Tribunal Federal (STF) vem decidindo ações que se destacam pelo grande interesse social, tais como as que envolveram pesquisas com células-tronco, relação homo afetiva, marcha da maconha. A participação da sociedade brasileira tem sido intensa e influente na formação dos votos dos Ministros do STF.

No que pertine à pesquisa com células-tronco, é correto afirmar:

a) O Supremo Tribunal Federal a proibiu, considerando o direito à vida.

b) Os Ministros do STF decidiram pela sua possibilidade, inclusive para fins de clonagem humana.

c) O STF a proibiu dado o risco de morte para as mulheres doadoras.

d) Não há notícia conclusiva sobre a decisão do STF neste caso

e) O STF decidiu que tal pesquisa não contraria a Constituição Federal de 1988.

6. Todos os homens são criados iguais, dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, entre os quais figuram a vida, a liberdade e a busca da felicidade. Para assegurar esses direitos, entre os homens se instituem governos, que derivam seus justos poderes do consentimento dos governados. Sempre que uma forma de governo se dispõe a destruir essas finalidades, cabe ao povo o direito de alterá-la ou aboli-la, e instituir um novo governo, assentando seu fundamento sobre tais princípios e organizando seus poderes de tal forma que a ele pareça ter maior probabilidade de alcançar-lhe a segurança e a felicidade.

Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776). In: Harold Syrett (org). Documentos históricos dos Estados Unidos, 1988.

O documento expõe o vínculo da luta pela independência das treze colônias com os princípios

a) liberais, que defendem a necessidade de impor regras rígidas ao protecionismo fiscal. 

b) mercantilistas, que determinam os interesses de expansão do comércio externo.

c) iluministas, que enfatizam os direitos de cidadania e de rebelião contra governos tirânicos.

d) luteranos, que obrigam as mulheres e os homens a lutar pela própria salvação.

e) católicos, que justificam a ação humana apenas em função da vontade e do direito divinos.

7. 

129. Se a esposa de alguém for surpreendida em flagrante com outro homem, ambos devem ser amarrados e jogados dentro d'água, mas o marido pode perdoar a sua esposa assim como o rei perdoa a seus escravos. [...)

133. Se um homem for tomado como prisioneiro de guerra, e houver sustento em sua casa, mas mesmo assim sua esposa deixar a casa por outra, esta mulher deverá ser judicialmente condenada e atirada na água. [...]

135. Se um homem for feito prisioneira de guerra e não houver quem sustente sua esposa, ela deverá ir para outra casa e criar seus filhos. Se mais tarde o marido retornar e voltar a casa, então a esposa deverá retornar ao marido, assim como as crianças devem seguir seu pai. [...]

138. Se um homem quiser se separar de sua esposa que lhe deu filhos, ele deve dar a ela a quantia do preço que pagou por ela e o dote que ela trouxe da casa de seu pai, e deixá-la partir

www.direitoshumanos usp.br

Esses quatro preceitos, selecionados do Código de Hamurabi (cerca de 1780 a.C.), indicam uma sociedade caracterizada

a) pelo respeito ao poder real e pela solidariedade entre os povos.

b) pela defesa da honra e da família numa perspectiva patriarcal.

c) pela isonomia entre os sexos e pela defesa da paz.

d) pela liberdade de natureza numa perspectiva iluminista.

e) pelo antropocentrismo e pela valorização da fertilidade feminina

8. A igualdade, a universalidade e o caráter natural dos direitos humanos ganharam uma expressão política direta pela primeira vez na Declaração da Independência americana de 1776 e na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. Embora se referisse aos "antigos direitos e liberdades" estabelecidos pela lei inglesa e derivados da história inglesa, a Bill of Rights inglesa de 1689 não declarava a igualdade, a universalidade ou o caráter natural dos direitos Os direitos são humanos não apenas por se oporem a direitos divinos ou de animais, mas por serem os direitos de humanos em relação uns aos outros. HUNT, Lynn. A invenção dos direitos humanas: uma história São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 19. (Adaptado)

Assinale a alternativa correta

a) A prática jurídica da igualdade foi expressa na Declaração de Independência dos EUA e assegurada nos países independentes do continente americano após 1776.

b) A lei inglesa, ao referir-se aos antigos direitos, preservava a hierarquia, os privilégios exclusivos da nobreza sobre a propriedade e os castigos corporais como procedimento jurídico.

c) No contexto da Revolução Francesa, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão significou o fim do Antigo Regime, ainda que tenham sido mantidos os direitos tradicionais da nobreza.

d) Os direitos do homem, por serem direitos dos humanos em relação uns aos outros, significam que não pode haver privilégios, nem direitos divinos, mas devem prevalecer os princípios da igualdade e universalidade dos direitos entre os humanos.

9. A recente crise do Senado da República no Brasil relacionada aos denominados "atos secretos" trouxe para a mídia a discussão sobre determinados procedimentos que constituem parte da cultura política em nosso país.
Sobre esse tema, assinale a alternativa correta

a) Apesar das dimensões da crise, ela não atingiu os partidos políticos que ficaram imunes ao debate em torno das medidas administrativas adotadas pelo Senado

b) A existência de "atos secretos" demonstra, por parte dos responsáveis pela sua edição, o interesse em dar ampla publicidade sobre as medidas administrativas que adota

c) O evento ocorrido no Senado Federal se enquadra nas práticas políticas definidas historiograficamente como clientelismo e nepotismo

d) O então presidente do Senado Federal, José Sarney, ao prestar todos os esclarecimentos na Comissão de Ética encerrou o episódio dos "atos secretos"

e) Os "atos secretos" demonstram claramente a adoção dos critérios de impessoalidade e de requisitos pautados no mérito para a nomeação dos servidores beneficiados por este procedimento

10. (Enem 2011) Os três tipos de poder representam três diversos tipos de motivações: no poder tradicional, o motivo da obediência é a crença na sacralidade da pessoa do soberano, no poder racional, o motivo da obediência deriva da crença na racionalidade do comportamento conforme a lei; no poder carismático, deriva da crença nos dotes extraordinários do chefe

BOBBIO, N. Estado, Governo, Sociedade: para uma teoria geral da politica São Paulo: Paz e 

O texto apresenta três tipos de poder que podem ser identificados em momentos históricos distintos. Identifique o período em que a obediência esteve associada predominantemente ao poder carismático

a) República Federalista Norte-Americana

b) República Fascista Italiana no século XX

c) Monarquia Teocrática do Egito Antigo.

d) Monarquia Absoluta Francesa no século XVIII.

e) Monarquia Constitucional Brasileira no século XIX. 
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